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declaragdo sistematica de receita menor que a real, provada nos autos,
demonstra a inten¢do, de impedir ou retardar, parcialmente o conhecimento
da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal por parte da
autoridade fazendéaria e enquadra-se perfeitamente na norma hipotética
contida do artigo 71 da Lei 4.502/64, justificando a aplicagdo da multa
qualificada”. (ACORDAO CSRF/01-05.810 em 14 de abril de 2008).

Recurso Especial Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 MULTA QUALIFICADA. CONDUTA REITERADA. A escrituração e a declaração sistemática de receita menor que a real, provada nos autos, demonstra a intenção, de impedir ou retardar, parcialmente o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal por parte da autoridade fazendária e enquadra-se perfeitamente na norma hipotética contida do artigo 71 da Lei 4.502/64, justificando a aplicação da multa qualificada�. (ACÓRDÃO CSRF/01-05.810 em 14 de abril de 2008).
 Recurso Especial Provido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, recurso provido. Vencidos os Conselheiros José Ricardo da Silva, Valmir Sandri, Karem Jureidini Dias, João Carlos de Lima Júnior e Susy Gomes Hoffmann, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres - Presidente Substituto
 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Celso Freire da Silva - Relator
 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valadão, José Ricardo da Silva, Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Karem Jureidini Dias, Valmar Fonseca de Menezes, Valmir Sandri, Jorge Celso Freire da Silvas, João Carlos de Lima Júnior, Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente).
 
 
 
  A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, cientificada do Acórdão 108-08.963 de interesse da empresa AM EVENTOS S/C LTDA., proferido na sessão de 17/08/2006 da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, apresentou RECURSO ESPECIAL À CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS - CSRF, com fulcro no artigo 7o, incisos I, do Regimento Interno da CSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147/2007, vigente à época da aludida decisão.
O Recurso teve seguimento parcial conforme Despacho 108-276-2008 (fl. 1510/1511), quanto a redução da multa qualificada de 150% para 75%, pois, a decisão foi por maioria, logo, para os vencidos foi contrária à prova dos autos. A outra matéria, prazo decadencial de 10 anos para as contribuições não logrou seguimento haja vista a sumula vinculante nº8 do STF.
Cientificado ,o Representante do contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso, fls. 1531 e seguintes.
Os autos foram encaminhados à CSRF e o processo distribuído, a este Relator.
É o breve relatório.

 Conselheiro Jorge Celso Freire da Silva - Relator 
O Recurso Especial da Fazenda Nacional atende aos pressupostos Regimentais, vigentes a época da sua interposição, logo deve ser admitido e apreciado.
Conforme relatado, trata-se de recurso em face de decisão quanto a matéria que não alcançou unanimidade no colegiado ordinário, qual seja, a redução da multa qualificada, no percentual de 150% para 75%, que também implicou na alteração na contagem do prazo decadencial.
O acórdão recorrido deu provimento parcial ao Recurso Voluntário apresentado pelo contribuinte por considerar que não restou comprovado o evidente intuito de fraude para justificar a penalidade mais gravosa, conforme sintetizado nas ementas a seguir transcritas:
�(...) DECADÊNCIA - São decadentes os lançamentos efetuados após 5 � (cinco) anos do fato gerador, em observância ao artigo 150 parágrafo 4°. do CTN.
(...)
IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - RECEITAS NÃO ESCRITURADAS - Deve ser mantido o lançamento relativo a valores recebidos e não escriturados se a contribuinte não traz aos autos elementos capazes de infirmar a autuação.
MULTA QUALIFICADA - DESCABIMENTO - Não cabe a qualificação da multa se não houve pelo fisco a prova inequívoca do � dolo, fraude ou simulação praticado pela contribuinte.
(...)
Preliminares rejeitadas. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por AM EVENTOS S/C LTDA.
ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR as preliminares suscitadas pelo corrente e, no mérito, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para reduzir a multa de oficio para 75% e, por decorrência, reconhecer a decadência para os fatos geradores até 31/10/1999, nos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Ivete Malaquias Pessoa e Monteiro, José Carlos Teixeira da Fonseca que negavam provimento ao recurso e Nelson Lósso Filho que acolhia a decadência apenas para o IRPJ e PIS. (...)�
Compulsando os autos verifica-se que a multa qualificada foi aplicada apenas sobre a primeira das infrações tributadas, assim descrita no Termo de Constatação Fiscal, fls. 78/82:
�1- As receitas não escrituradas no Livro Caixa, correspondentes aos valores pagos à contribuinte por seus clientes pela prestação de serviços (patrocínio, aluguel de estandes, etc.) e valores pagos ao Sindicato Rural da Alta Noroeste - SIRAN, mas que foram utilizados para amortizar dívida contratual da contribuinte com o S1RAN.�
Na apreciação dessa matéria, o ilustre conselheiro Relator, Margil Mourão Gil Nunes, manteve a tributação, todavia excluiu a multa qualificada sob os seguintes fundamentos (fl. 1943):
�(...) O fisco simplesmente aplicou a multa qualificada prevista no inciso II do artigo 44 da Lei 9.430/96, sobre a base de cálculo do lucro presumido pelo valor das diferenças de receitas consideradas como omitidas na escrituração do livro Caixa. Nenhuma prova inequívoca foi trazida pelo fisco de que a contribuinte tenha cometido fraude, dolo ou simulação, fatores que julgo preponderantes para manter tal incremento à multa de ofício.
Aliás, esta matéria foi objeto da Súmula n°. 14, deste 1°CC, publicada no DOU, Seção 1, dos dias 26, 27 e 28/06/2006, vigorando a partir de 28/07/2006, estando assim ementada:
"A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de oficio, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo."
Afastada a aplicação da multa qualificada, há que se reconhecer a decadência para os tributos cujos fatos geradores ocorreram antes de novembro de 1999. (...)�
No recurso especial, a Douta PFN afirma se tratar de hipótese de omissão reiterada, ou seja, não se aplica a Súmula 14 do CARF vejamos (fls. 1502-1503):
�Compulsando-se os presentes autos, possível concluir-se pela habitualidade da prática ilícita do contribuinte de omitir de sua escrituração contábil receitas operacionais, com o claro intuito de impedir o conhecimento, por parte do Fisco, a ocorrência de fatos geradores do Imposto sobre a Renda e seus reflexos. De fato, a autoridade administrativa fiscal constatou que nos anos-calendário 2001 e 2002 o contribuinte movimentou recursos financeiros incompatíveis com as receitas escrituradas no livro Caixa, omitindo-as, inclusive nas DIPJ's apresentadas, descaracterizando o caráter fortuito do procedimento.
Merece ser destacada, ainda, com vistas a ilustrar o intuito fraudulento do contribuinte, a Representação Fiscal para Fins Penais promovida pela autoridade fiscal em face da empresa contribuinte em virtude da prática, em tese, de crimes contra a ordem tributária e de crime de formação de quadrilha protagonizados pelos representantes legais da A M EVENTOS S/C LTDA com a concorrência dos diretores do SIRAN � Sindicato Rural de Alta Noroeste, consubstanciadas tais condutas criminosas na prática de atos ilícitos tendentes a lesar o Fisco Federal, conforme demonstraria a farta documentação carreada aos autos do respectivo processo administrativo, de no. 10820.002365/2004-19.
Resta evidenciada, dessarte, pelas provas carreadas aos autos pela autoridade fiscal, a conduta lesiva ao erário em virtude da prática reiterada de sonegação fiscal, � apresentando-se, por conseguinte, como legítima a majoração da multa de ofício imposta ao contribuinte.
Neste diapasão, vale mencionar os seguintes excertos, oriundos de julgados proferidos pelo Conselho de Contribuintes, que se relacionam com a questão em comento:
EMENTA: "(...) PENALIDADE � MULTA QUALIFICADA. A conduta ilícita reiterada por dois anos consecutivos e a expressividade dos valores subtraídos à tributação descaracteriza o caráter fortuito do procedimento, e evidencia o intuito de fraude. Presentes os pressupostos para a exigência da multa prevista no art. 44, inc. II, da Lei no. 9.430/96." (Acórdão 107-08603, de 21/06/2006, proferido pela Sétima Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes no julgamento do Recurso 147196). (...)
De todo o exposto, apresenta-se legitima a majoração da multa imposta ao contribuinte, considerando-se todo o corpo probatório e indiciário que instrui os presentes autos.
(...)�
Pois bem, Consoante o enquadramento legal utilizado pela fiscal autuante, a multa qualificada no percentual de 150% tem fulcro no do art. 44, inciso II, da Lei n.o 9.430/96, que, com a redação vigente à época da autuação, assim dispõe:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I � se setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
...� (grifei).
Com o advento da Medida Provisória n.º 303, de 29 de junho de 2006, art. 18, foi dada nova redação ao art. 44 da Lei n.º 9.430/96:
�Art.18. O art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I-de setenta e cinco por cento sobre a totalidade ou diferença de tributo, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II-de cinqüenta por cento, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
§1oO percentual de multa de que trata o inciso I do caput será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. ...� (grifei).
Observo que para os casos de mera falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração ou de declaração inexata será aplicada a multa de 75%, a menos que o fisco detecte e aponte as condutas dolosas definidas como sonegação, fraude ou conluio, consoante a Lei n.º 4.502, de 1964, arts. 71 a 73:
�Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.� (Grifei).
Por sua vez, na Lei n.º 8.137, de 27 de dezembro de 1990, no âmbito do Direito Penal e, portanto, com reflexos no presente caso (aplicação de penalidade qualificada com conhecimento do Ministério Público para fins penais), a sonegação vem definida, de forma genérica, como qualquer conduta dolosa que ofenda a ordem tributária:
�Art. 1o Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório mediante as seguintes condutas:
I � omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;
II � fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;
(...)
Art. 2o Constitui crime da mesma natureza:
I � fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;...� (Grifei).
O inciso I do art. 1o, bem como o inciso I do artigo 2(, supra transcritos assemelham-se ao tipo penal previsto no artigo 299 do Código Penal, o qual descreve a conduta da falsidade ideológica, que também se materializa neste crime na sua forma omissiva � omitir informação � uma vez que a omissão da verdade pode interferir significativamente no resultado tributário.
A importância das declarações entregues ao Fisco funda-se nas próprias bases do Direito Tributário. O Código Tributário Nacional estabelece a primazia e importância das informações prestadas tanto pelos contribuintes como por terceiros, elementos estes decisivos no lançamento do crédito tributário. Lembro que a apresentação de declarações, sendo uma obrigação acessória, �decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.� (CTN, art. 113, § 2º).
O Código Tributário Nacional estabelece que o �lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação� (art. 147 CTN). Aliomar Baleeiro observa que �até prova em contrário (e também são provas os indícios e as presunções veementes), o Fisco aceita a palavra do sujeito passivo, em sua declaração, ressalvado o controle posterior, inclusive nos casos do art. 149 do CTN. E prossegue, �mas, em relação ao valor ou preço dos bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, o sujeito passivo pode ser omisso, reticente ou mendaz. Do mesmo modo, ao prestar informações, o terceiro, por displicência, comodismo ou conluio, desejo de não desgostar o contribuinte etc., às vezes deserta da verdade e da exatidão ...
Daí que, ao produzir uma declaração falsa destinada ao Fisco, sendo ela capaz de reduzir ou suprimir tributo, configura-se o delito, que é consumado com a entrega da declaração. 
Pelo exposto, com a supressão ou redução de tributo obtida através da falsidade ou omissão de prestação de informações na declaração de rendimentos e/ou bens e, concomitantemente, identificada a vontade do agente em fraudar o fisco, por afastada a possibilidade do cometimento de erro natural, independentemente de haver um outro documento falso, configura-se o dolo, a fraude, o crime contra a ordem tributária, o que dá ensejo ao lançamento de ofício com a aplicação da penalidade qualificada.
Não resta dúvida de que a falsidade material deixa exposto o evidente intuito de fraude, porém, o dolo - elemento subjetivo do tipo qualificado tributário ou do tipo penal - também está presente quando a consciência e a vontade do agente para a prática da conduta (positiva ou omissiva) exsurgem de atos que tenham por finalidade impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador e de suas circunstâncias materiais, necessárias a sua mensuração.
Neste caso concreto, a autoridade lançadora apontou fatos, sem que haja qualquer prova em contrário, que afastam a possibilidade de simples erro e levam à qualificação da penalidade em virtude da prática dolosa. Ora, as omissões chegam a 100% ao longo de 2 (dois) anos consecutivos.
Diante de tais circunstâncias, não se concebe que outra tenha sido a intenção do sujeito passivo que não a de ocultar do fisco a ocorrência dos fatos geradores da obrigação tributária principal, de modo a evitar seu pagamento, o que evidencia o intuito de fraude e obriga à qualificação da penalidade. Nesse sentido já se manifestou Egrégio Conselho de Contribuintes:
�MULTA DE OFÍCIO - MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL - SITUAÇÃO QUALIFICATIVA - FRAUDE - O sujeito passivo, ao declarar e recolher valores menores que aqueles devidos, agiu de modo a impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fiscal do fato gerador da obrigação tributária principal, restando configurado que a autuada incorreu na conduta descrita como sonegação fiscal, cuja definição decorre do art. 71, I, da Lei nº 4.502/64. A omissão de expressiva e vultosa quantia de rendimentos não oferecidos à tributação demonstra a manifesta intenção dolosa do agente, tipificando a infração tributária como sonegação fiscal. E, em havendo infração, cabível a imposição de caráter punitivo, pelo que pertinente a infligência da penalidade inscrita no art. 44, II, da Lei nº 9.430/96. Recurso ao qual se nega provimento.� (Ac. 203-09129, sessão de 13/08/2003. No mesmo sentido: Ac. 202-14693, Ac. 202-14692 etc).
�REDUÇÕES SISTEMÁTICA E REITERADA DOS MONTANTES TRIBUTÁVEIS - USO DE REDUTOR NO ENTE ACESSÓRIO - EXIGÊNCIA PERTINENTE - Restando provada a manifesta intenção de se ocultar a ocorrência do fato gerador dos tributos com o objetivo de se obter vantagens indevidas em matéria tributária, mormente quando se mantém dualidade de informações - de forma sistemática e reiterada -, ao longo de vários períodos ao sabor da clandestinidade, impõe-se a multa majorada consentânea com a tipicidade que se apresenta viciada. Recurso negado.� (Ac. 107-06937 de 28/01/2003. Publicado no DOU em: 24.04.2003).
�MULTA QUALIFICADA � CONDUTA CONTINUADA � A escrituração e a declaração sistemática de receita menor que a real, provada nos autos, demonstra a intenção, de impedir ou retardar, parcialmente o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal por parte da autoridade fazendária e enquadra-se perfeitamente na norma hipotética contida do artigo 71 da Lei 4.502/64, justificando a aplicação da multa qualificada�. ACÓRDÃO CSRF/01-05.810 em 14 de abril de 2008).
O correto registro das receitas nos livros fiscais denota ainda mais a intenção de sonegar praticada pela contribuinte. Isso porque a escrituração da fiscalizada comprova o dolo e a fraude cometidos quando do autolançamento dos tributos. A contribuinte tendo o dever legal de prestar informações acerca dos fatos geradores ocorridos e antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, omitiu fatos e sonegou imposto e contribuições, reitereada, relativos a receitas escrituradas, por pelo menos 24 meses consecutivos. 
Ora, A contribuinte poderia até o início da ação fiscal retificar suas declarações e pagar os tributos devidos, entretanto, assim não procedeu. Houvesse a administração tributária confiado passivamente nas informações prestadas pela contribuinte à época da ocorrência dos fatos geradores, indiscutivelmente tal inércia resultaria em perda irremediável do crédito tributário exsurgido em decorrência do procedimento de ofício. 
A título de ilustração, cito manifestação do TRF da 4ª Região consentânea com o entendimento ora exposto:
�PENAL. ART. 1º, I, DA LEI Nº 8.137/90. PRESTAÇÃO DE DECLARAÇÕES FALSAS DE IMPOSTO DE RENDA. SUPRESSÃO DE TRIBUTOS. MATERIALIDADE E AUTORIA. DOLO.
...
3. O dolo é genérico e inerente ao tipo penal do art. 1º, inciso I da Lei 8.137/90, que não prevê a modalidade culposa.
4. "A consumação do crime tipificado no art. 1º, caput, ocorre com a realização do resultado, consistente na redução ou supressão do tributo ou da contribuição social (evasão proporcionada pela prática da conduta fraudulenta anterior). (Andreas Eisele, em "Crimes Contra a Ordem Tributária", 2ª edição, editora Dialética, fl. 146).
5. Apelação improvida.� (Apelação Criminal nº 2001.71.08.005548-2/RS, DJU de 29/10/2003)
Do voto condutor do referido acórdão extraio o seguinte fragmento, por esclarecedor:
�Sustentam os apelantes, no entanto, que não houve a intenção de sonegar porque reconheceram a existência de faturamento nos dois primeiros trimestres, que se deu através do pagamento dos respectivos tributos perante o fisco municipal.
Tal conduta é irrelevante para a apuração do dolo no caso concreto, pois como já se disse anteriormente o dolo é genérico, tendo o crime se consumado no momento da entrega da declaração "zerada", sabidamente falsa, cujo propósito era a supressão dos tributos federais devidos.
Sobre o momento da consumação do crime, mais uma vez os esclarecedores ensinamentos da doutrina de Andreas Eisele, na obra já citada, à fl. 146:
"A consumação do crime tipificado no art. 1º, caput, ocorre com a realização do resultado, consistente na redução ou supressão do tributo ou da contribuição social (evasão proporcionada pela prática da conduta fraudulenta anterior).
Portanto, o crime é classificado na modalidade material (apenas se consumando com a ocorrência do resultado danoso consistente na evasão tributária), e o momento consumativo não é o da realização da conduta antecedente e preparatória (descrita nos incisos do caput), mas o da expiração do prazo para o recolhimento do tributo, ou o de seu pagamento parcial, caso ocorra antes desse momento.
Destarte, à luz dos fartos elementos probatórios constantes dos autos, conclui-se que restou comprovada a conduta dolosa da contribuinte suficiente para ensejar a aplicação da multa de ofício no percentual de 150%.
Conclusão
Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial de interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional para restabelecer a exigência da multa de oficio qualificada de 150%, bem como afastar a decadência quanto a esses fatos geradores.

(Assinado digitalmente)
Jorge Celso Freire da Silva 
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro
Torres (Presidente Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valaddo, José Ricardo da Silva,
Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Karem Jureidini Dias, Valmar Fonseca de Menezes,
Valmir Sandri, Jorge Celso Freire da Silvas, Joao Carlos de Lima Junior, Susy Gomes
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Relatorio

A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, cientificada do Acordao
108-08.963 de interesse da empresa AM EVENTOS S/C LTDA., proferido na sessdo de
17/08/2006 da Oitava Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, apresentou RECURSO
ESPECIAL A CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS - CSRF, com fulcro no
artigo 7°, incisos I, do Regimento Interno da CSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147/2007,
vigente a época da aludida decisao.

O Recurso teve seguimento parcial conforme Despacho 108-276-2008 (fl.
1510/1511), quanto a reducdo da multa qualificada de 150% para 75%, pois, a decisdo foi por
maioria, logo, para os vencidos foi contrdria a prova dos autos. A outra matéria, prazo
decadencial de 10 anos para as contribuigdes ndo logrou seguimento haja vista a sumula
vinculante n°8 do STF.

Cientificado ,0 Representante do contribuinte apresentou contrarrazdes ao
recurso, fls. 1531 e seguintes.

Os autos foram encaminhados a CSRF e o processo distribuido, a este
Relator.

E o breve relatério.



Processo n° 10820.002364/2004-66 CSRF-T1
Acordao n.° 9101-001.813 Fl. 4

Voto
Conselheiro Jorge Celso Freire da Silva - Relator

O Recurso Especial da Fazenda Nacional atende aos pressupostos
Regimentais, vigentes a época da sua interposicao, logo deve ser admitido e apreciado.

Conforme relatado, trata-se de recurso em face de decisdo quanto a matéria
que ndo alcancou unanimidade no colegiado ordinario, qual seja, a reducdo da multa
qualificada, no percentual de 150% para 75%, que também implicou na alteracdo na contagem
do prazo decadencial.

O acordao recorrido deu provimento parcial ao Recurso Voluntario
apresentado pelo contribuinte por considerar que ndo restou comprovado o evidente intuito de
fraude para justificar a penalidade mais gravosa, conforme sintetizado nas ementas a seguir
transcritas:

“(...) DECADENCIA - Séo decadentes os lancamentos efetuados
apos 5 « (cinco) anos do fato gerador, em observdncia ao artigo
150 paragrafo 4°. do CTN.

()

IRPJ - OMISSAO DE RECEITAS - RECEITAS NAO
ESCRITURADAS - Deve ser mantido o lancamento relativo a
valores recebidos e ndo escriturados se a contribuinte ndo traz
aos autos elementos capazes de infirmar a autuagdo.

MULTA QUALIFICADA - DESCABIMENTO - Nado cabe a
qualificagdo da multa se ndo houve pelo fisco a prova
inequivoca do <+ dolo, fraude ou simulacdo praticado pela
contribuinte.

()
Preliminares rejeitadas. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por AM EVENTOS S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,
REJEITAR as preliminares suscitadas pelo corrente e, no mérito,
por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso
para reduzir a multa de oficio para 75% e, por decorréncia,
reconhecer a decadéncia para os fatos geradores até
31/10/1999, nos do relatorio e voto que passam a integrar o
presente julgado. Vencidos os Conselheiros Ivete Malaquias
Pessoa e Monteiro, José Carlos Teixeira da Fonseca que
negavam provimento ao recurso e Nelson Losso Filho que
acolhia a decadénciaapenas para o IRPJ e PIS. (...)”
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Compulsando os autos verifica-se que a multa qualificada foi aplicada apenas
sobre a primeira das infragdes tributadas, assim descrita no Termo de Constatacao Fiscal, fls.
78/82:

“]- As receitas ndo escrituradas no Livro Caixa,
correspondentes aos valores pagos a contribuinte por seus
clientes pela prestagcdo de servigos (patrocinio, aluguel de
estandes, etc.) e valores pagos ao Sindicato Rural da Alta
Noroeste - SIRAN, mas que foram utilizados para amortizar
divida contratual da contribuinte com o SIRAN.”

Na apreciacdo dessa matéria, o ilustre conselheiro Relator, Margil Mourdo
Gil Nunes, manteve a tributagdao, todavia excluiu a multa qualificada sob os seguintes
fundamentos (fl. 1943):

“(...) O fisco simplesmente aplicou a multa qualificada prevista
no inciso Il do artigo 44 da Lei 9.430/96, sobre a base de calculo
do lucro presumido pelo valor das diferencas de receitas
consideradas como omitidas na escrituracdo do livro Caixa.
Nenhuma prova inequivoca foi trazida pelo fisco de que a
contribuinte tenha cometido fraude, dolo ou simulagdo, fatores
que julgo preponderantes para manter tal incremento a multa de
oficio.

Alids, esta matéria foi objeto da Sumula n° 14, deste 1°CC,
publicada no DOU, Secdo 1, dos dias 26, 27 e 28/06/2006,
vigorando a partir de 28/07/2006, estando assim ementada:

"4 simples apuragdo de omissdo de receita ou de rendimentos,
por si so, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprova¢do do evidente intuito de fraude do
sujeito passivo."

Afastada a aplicagdo da multa qualificada, ha que se reconhecer
a decadéncia para os tributos cujos fatos geradores ocorreram
antes de novembro de 1999. (...)”

No recurso especial, a Douta PFN afirma se tratar de hipotese
de omissdo reiterada, ou seja, ndo se aplica a Sumula 14 do
CARF vejamos (fls. 1502-1503):

“Compulsando-se os presentes autos, possivel concluir-se pela
habitualidade da pratica ilicita do contribuinte de omitir de sua
escritura¢do contdbil receitas operacionais, com o claro intuito
de impedir o conhecimento, por parte do Fisco, a ocorréncia de
fatos geradores do Imposto sobre a Renda e seus reflexos. De
fato, a autoridade administrativa fiscal constatou que nos anos-
calendario 2001 e 2002 o contribuinte movimentou recursos
financeiros incompativeis com as receitas escrituradas no livro
Caixa, omitindo-as, inclusive nas DIPJ's apresentadas,
descaracterizando o cardter fortuito do procedimento.

Merece ser destacada, ainda, com vistas a ilustrar o intuito
fraudulento do contribuinte, a Representag¢do Fiscal para Fins
Penais_promovida pela autoridade fiscal em face da empresa
contribuinte em virtude da pratica, em tese, de crimes, contra a
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ordem tributaria e de crime de formagdo de quadrilha
protagonizados pelos representantes legais da A M EVENTOS
S/C LTDA com a concorréncia dos diretores do SIRAN —
Sindicato Rural de Alta Noroeste, consubstanciadas tais
condutas criminosas na prdtica de atos ilicitos tendentes a lesar
o Fisco Federal, conforme demonstraria a farta documentagdo
carreada aos autos do respectivo processo administrativo, de no.
10820.002365/2004-19.

Resta evidenciada, dessarte, pelas provas carreadas aos autos
pela autoridade fiscal, a conduta lesiva ao erdrio em virtude da
pratica reiterada de sonegagdo fiscal, * apresentando-se, por
conseguinte, como legitima a majoragdo da multa de oficio
imposta ao contribuinte.

Neste diapasdo, vale mencionar os seguintes excertos, oriundos
de julgados proferidos pelo Conselho de Contribuintes, que se
relacionam com a questdo em comento:

EMENTA: "(...)) PENALIDADE — MULTA QUALIFICADA. A
conduta ilicita reiterada por dois anos consecutivos e a
expressividade  dos  valores  subtraidos a  tributagcdo
descaracteriza o cardter fortuito do procedimento, e evidencia o
intuito de fraude. Presentes os pressupostos para a exigéncia da
multa prevista no art. 44, inc. I, da Lei no. 9.430/96." (Acorddo
107-08603, de 21/06/2006, proferido pela Sétima Camara do
Primeiro Conselho de Contribuintes no julgamento do Recurso
147196). (...)

De todo o exposto, apresenta-se legitima a majoracdo da multa
imposta ao contribuinte, considerando-se todo o corpo
probatorio e indiciario que instrui os presentes autos.

()"

Pois bem, Consoante o enquadramento legal utilizado pela fiscal autuante, a
multa qualificada no percentual de 150% tem fulcro no do art. 44, inciso I, da Lei n.°
9.430/96, que, com a redagdo vigente a época da autuacao, assim dispde:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:

1 — se setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

I - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

.. (grifet).
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Com o advento da Medida Provisoria n.° 303, de 29 de junho de 2006, art.
18, foi dada nova redacao ao art. 44 da Lei n.° 9.430/96:

“Art.18. O art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
passa a vigorar com a seguinte redagdo:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I-de setenta e cinco por cento sobre a totalidade ou diferenca de
tributo, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

Il-de cingiienta por cento, exigida isoladamente, sobre o valor
do pagamento mensal:

$1°0 percentual de multa de que trata o inciso I do caput serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n’
4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. ... (grifei).

Observo que para os casos de mera falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaracdo ou de declaracdo inexata serd aplicada a multa de 75%, a menos que o fisco
detecte e aponte as condutas dolosas definidas como sonegagao, fraude ou conluio, consoante a
Lein.®4.502, de 1964, arts. 71 a 73:

“Art. 71. Sonegacgdo ¢ toda ag¢do ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria:

I - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, sua natureza ou circunstancias materiais,

II - das condigoes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar
a tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude ¢ toda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo tributaria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido, a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas
naturais ou juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos
arts. 71 e 72.” (Grifei).

Por sua vez, na Lei n.° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, no ambito do
Direito Penal e, portanto, com reflexos no presente caso (aplicagdo de penalidade qualificada
com conhecimento do Ministério Publico para fins penais), a sonegacdo vem definida, de
forma genérica, como qualquer conduta dolosa que ofenda a ordem tributaria:

“Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributdria suprimir ou
reduzgir tributo, ou contribui¢do social e qualquer acessorio
mediante as seguintes condutas:
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I — omitir informagdo, ou prestar declaracdo falsa as
autoridades fazendarias;

Il — fraudar a fiscalizacdo tributaria, inserindo elementos
inexatos, ou omitindo opera¢do de qualquer natureza, em
documento ou livro exigido pela lei fiscal;

()
Art. 2° Constitui crime da mesma natureza:

1 — fazer declaragdo falsa ou omitir declara¢do sobre rendas,
bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou
parcialmente, de pagamento de tributo;...” (Grifei).

O inciso I do art. 1°, bem como o inciso I do artigo 2°, supra transcritos
assemelham-se ao tipo penal previsto no artigo 299 do Cédigo Penal, o qual descreve a conduta
da falsidade ideoldgica, que também se materializa neste crime na sua forma omissiva — omitir
informacao — uma vez que a omissao da verdade pode interferir significativamente no resultado
tributério.

A importancia das declaragdes entregues ao Fisco funda-se nas proprias bases
do Direito Tributario. O Codigo Tributario Nacional estabelece a primazia e importancia das
informacdes prestadas tanto pelos contribuintes como por terceiros, elementos estes decisivos
no langamento do crédito tributdrio. Lembro que a apresentacdo de declaragdes, sendo uma
obrigacao acessoria, “decorre da legislagdo tributdria e tem por objeto as prestagdes, positivas ou
negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢ao dos tributos.” (CTN, art.

113, § 2°).

O Codigo Tributario Nacional estabelece que o ‘langamento ¢ efetuado com
base na declaragdo do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da
legislagdo tributaria, presta a autoridade administrativa informagdes sobre matéria de fato,
indispensaveis a sua efetivacao’ (art. 147 CTN). Aliomar Baleeiro observa que ‘até prova em
contrario (e também sdo provas os indicios e as presungdes veementes), o Fisco aceita a
palavra do sujeito passivo, em sua declaragdo, ressalvado o controle posterior, inclusive nos
casos do art. 149 do CTN. E prossegue, ‘mas, em relagdo ao valor ou prego dos bens, direitos,
servicos ou atos juridicos, o sujeito passivo pode ser omisso, reticente ou mendaz. Do mesmo
modo, ao prestar informagdes, o terceiro, por displicéncia, comodismo ou conluio, desejo de
nao desgostar o contribuinte etc., as vezes deserta da verdade e da exatidao ...

Dai que, ao produzir uma declara¢do falsa destinada ao Fisco, sendo ela
capaz de reduzir ou suprimir tributo, configura-se o delito, que ¢ consumado com a entrega da
declaracao.

Pelo exposto, com a supressdo ou reducdo de tributo obtida através da
falsidade ou omissdo de prestagdo de informagdes na declaracdo de rendimentos e/ou bens e,
concomitantemente, identificada a vontade do agente em fraudar o fisco, por afastada a
possibilidade do cometimento de erro natural, independentemente de haver um outro
documento falso, configura-se o dolo, a fraude, o crime contra a ordem tributaria, o que da
ensejo ao langamento de oficio com a aplicac¢@o da penalidade qualificada.

Nao resta duvida de que a falsidade material deixa exposto o evidente intuito
de fraude, porém, o dolo - elemento subjetivo do tipo qualificado tributdrio ou do tipo penal -
também esta-presente’ quando’ a-consciéncia e a vontade do agente para a pratica da conduta



Processo n° 10820.002364/2004-66 CSRF-T1
Acordao n.° 9101-001.813 F1.9

(positiva ou omissiva) exsurgem de atos que tenham por finalidade impedir ou retardar o
conhecimento, por parte da autoridade fazendaria, da ocorréncia do fato gerador e de suas
circunstancias materiais, necessarias a sua mensuracao.

Neste caso concreto, a autoridade langadora apontou fatos, sem que haja
qualquer prova em contrario, que afastam a possibilidade de simples erro e levam a
qualificacac da penalidade em virtude da pratica dolosa. Ora, as omissdes chegam a 100% ao
longo de 2 (dois) anos consecutivos.

Diante de tais circunstancias, nao se concebe que outra tenha sido a intengao
ao sujeito passivo que ndo a de ocultar do fisco a ocorréncia dos fatos geradores da obrigagao
tributaria principal, de modo a evitar seu pagamento, o que evidencia o intuito de fraude e
obriga a qualificacdo da penalidade. Nesse sentido ja se manifestou Egrégio Conselho de
Contribuintes:

“MULTA DE OFICIO - MAJORACAO DO PERCENTUAL -
SITUACAO QUALIFICATIVA - FRAUDE - O sujeito passivo, ao
declarar e recolher valores menores que aqueles devidos, agiu
de modo a impedir ou retardar o conhecimento por parte da
autoridade fiscal do fato gerador da obrigagdo tributaria
principal, restando configurado que a autuada incorreu na
conduta descrita como sonegacdo fiscal, cuja defini¢cdo decorre
do art. 71, I, da Lei n° 4.502/64. A omissdo de expressiva e
vultosa quantia de rendimentos ndo oferecidos a tributagdo
demonstra a manifesta inten¢do dolosa do agente, tipificando a
infracdo tributaria como sonegagdo fiscal. E, em havendo
infracdo, cabivel a imposicdo de cardter punitivo, pelo que
pertinente a infligéncia da penalidade inscrita no art. 44, 1I, da
Lei n°9.430/96. Recurso ao qual se nega provimento.” (Ac. 203-
09129, sessdo de 13/08/2003. No mesmo sentido: Ac. 202-
14693, Ac. 202-14692 etc).

“REDUCOES  SISTEMATICA E  REITERADA  DOS

MONTANTES TRIBUTAVEIS - USO DE REDUTOR NO ENTE
ACESSORIO - EXIGENCIA PERTINENTE - Restando provada a
manifesta inten¢do de se ocultar a ocorréncia do fato gerador
dos tributos com o objetivo de se obter vantagens indevidas em
matéria tributdria, mormente quando se mantem dualidade de
informagoes - de forma sistemdtica e reiterada -, ao longo de
varios periodos ao sabor da clandestinidade, impoe-se a multa
majorada consentdnea com a tipicidade que se apresenta
viciada. Recurso negado.” (Ac. 107-06937 de 28/01/2003.
Publicado no DOU em: 24.04.2003).

“MULTA QUALIFICADA — CONDUTA CONTINUADA - A
escrituragdo e a declaragdo sistemdtica de receita menor que a
real, provada nos autos, demonstra a intengdo, de impedir ou
retardar, parcialmente o conhecimento da ocorréncia do fato
gerador da obrigacdo tributaria principal por parte da
autoridade fazendaria e enquadra-se perfeitamente na norma
hipotética contida do artigo 71 da Lei 4.502/64, justificando a
aplicacdo da multa qualificada”. ACORDAO CSRF/01-05.810
em 14 de abril de 2008).
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O correto registro das receitas nos livros fiscais denota ainda mais a inten¢ao
de sonegar praticada pela contribuinte. Isso porque a escrituragao da fiscalizada comprova o
dolo e a fraude cometidos quando do autolangamento dos tributos. A contribuinte tendo o
dever legal de prestar informagdes acerca dos fatos geradores ocorridos e antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, omitiu fatos e sonegou imposto e
contribuicoes, reitereada, relativos a receitas escrituradas, por pelo menos 24 meses
consecutivos

Ora, A contribuinte poderia até o inicio da agdo fiscal retificar suas
leclaragdes e pagar os tributos devidos, entretanto, assim ndao procedeu. Houvesse a
administracao tributaria confiado passivamente nas informagdes prestadas pela contribuinte a
¢poca da ocorréncia dos fatos geradores, indiscutivelmente tal inércia resultaria em perda
irremedidvel do crédito tributario exsurgido em decorréncia do procedimento de oficio.

A titulo de ilustracdo, cito manifestacdo do TRF da 4* Regido consentianea
com o entendimento ora exposto:

‘PENAL. ART. 1° I, DA LEI N° 8.137/90. PRESTACAO DE
DECLARACOES FALSAS DE IMPOSTO DE RENDA.
SUPRESSAO DE TRIBUTOS. MATERIALIDADE E AUTORIA.
DOLO.

3. O dolo é genérico e inerente ao tipo penal do art. 1°, inciso 1
da Lei 8.137/90, que ndo prevé a modalidade culposa.

4. "A consumacao do crime tipificado no art. 1°, caput, ocorre
com a realizagdo do resultado, consistente na reducdo ou
supressdao do tributo ou da contribuigdo social (evasdo
proporcionada pela pratica da conduta fraudulenta anterior).
(Andreas Eisele, em "Crimes Contra a Ordem Tributaria”, 2°
edigdo, editora Dialética, fl. 146).

o

5. Apelagdo  improvida.”  (Apelagdo  Criminal n
2001.71.08.005548—2/RS, DJU de 29/10/2003)

Do voto condutor do referido acérdao extraio o seguinte fragmento, por
esclarecedor:

‘Sustentam os apelantes, no entanto, que ndo houve a inten¢do
de sonegar porque reconheceram a existéncia de faturamento
nos dois primeiros trimestres, que se deu através do pagamento
dos respectivos tributos perante o fisco municipal.

Tal conduta é irrelevante para a apuragdo do dolo no caso
concreto, pois como ja se disse anteriormente o dolo é genérico,
tendo o crime se consumado no momento da entrega da
declara¢do "zerada'", sabidamente falsa, cujo proposito era a
supressdo dos tributos federais devidos.

Sobre o momento da consumacdo do crime, mais uma vez os
esclarecedores ensinamentos da doutrina de Andreas Eisele, na
obra ja citada, a fl. 146:
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"A consumacdo do crime tipificado no art. 1°, caput, ocorre com
a realizagdo do resultado, consistente na redugdo ou supressdo
do tributo ou da contribui¢do social (evasdo proporcionada pela
pratica da conduta fraudulenta anterior).

roitanto, o crime ¢ classificado na modalidade material (apenas se
consumando com a ocorréncia do resultado danoso consistente na evasao tributaria), e o
momeinto consumativo nao ¢ o da realizacdo da conduta antecedente e preparatoria (descrita
nos incisos do caput), mas o da expiragdo do prazo para o recolhimento do tributo, ou o de seu
pagarienio parcial, caso ocorra antes desse momento.

Destarte, a luz dos fartos elementos probatorios constantes dos autos,
conclui-se que restou comprovada a conduta dolosa da contribuinte suficiente para ensejar a
aplicagdo da multa de oficio no percentual de 150%.

Conclusio

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial de
interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional para restabelecer a exigéncia da multa de
oficio qualificada de 150%, bem como afastar a decadéncia quanto a esses fatos geradores.

(Assinado digitalmente)
Jorge Celso Freire da Silva



